
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

Gabinete do Conselheiro Substituto Licurgo Mourão 

 

 

 

1072081/2021/203  1 

 

 

PROCESSO Nº: 

NATUREZA:  

1072081 

Prestação de Contas Executivo Municipal  

ÓRGÃO:  Prefeitura Municipal de Matutina 

EXERCÍCIO:  2018 

 

 

À Secretaria da 1ª Câmara. 

 

 

Consta no demonstrativo Decretos de Alterações Orçamentárias, conforme dados 

do SICOM/2018 do Município de Matutina, que foram abertos créditos adicionais, no total de 

R$3.098.325,66, e remanejamento, no total de R$212.000,00. 

 

Cumpre ressaltar que as técnicas de realocações orçamentárias (remanejamento, 

transposição e transferência) devem estar autorizadas por leis específicas e a autorização contida 

em leis orçamentárias (PPA, LDO, LOA) viola normativos vigentes, conforme § 8º do art. 165 

e os incisos VI e VII do art. 167 da CR/1988. 

 

Desse modo, em respeito à garantia constitucional do contraditório e da ampla 

defesa consagrada no art. 5º, LV, da Constituição Federal, c/c o art. 151, §2º, e art. 166, I, §2º, 

do RITCMG, Res. nº 12/08, determino a citação do Sr. José Adolfo Ribeiro Junior, Prefeito 

Municipal de Matutina à época, CPF nº 927.630.146-15, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, 

querendo, apresente alegações e/ou lei autorizativa da realocação orçamentária utilizada, 

conforme pontuado no presente despacho. 

 

Cientifique-lhe, na oportunidade, que a justificativa poderá ser firmada pelo 

responsável ou por procurador legalmente constituído, com apresentação de procuração, 

devendo ser protocolizada exclusivamente via e-TCE, por força do art. 3° da Portaria n. 

46/PRES./2020. E, ainda, que a ausência de manifestação no prazo fixado acarretará a 

apreciação do processo com base no atual estágio da instrução. 

 

Manifestando-se o responsável, após a citação por via postal (AR) ou caso frustrada, 

por meio de edital, junte-se a documentação e, nos termos do art. 152 da Resolução nº 12/08, 

encaminhe-se os autos à unidade técnica para reexame e, em seguida, ao Ministério Público de 

Contas para emissão de parecer. 

 

Transcorrido in albis o prazo anteriormente fixado, façam os autos conclusos. 

 

  

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2021.  

 

 

Licurgo Mourão 

Relator 
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